
Processo n": 202 I 00006046780

Centro Integratlo de Educação e Trabalho PrôLabor

Term<r de Colaboração n" 240 12021. quc cntrc

si celebram a Secretaria do Estâdo de

Educação e a - ASSOCIÀÇÃO PESTALOZZI

DE GOIÂNIA - para fins que se espcciÍlcarn, sob

as condiçôes a seguir descritas:

O ESTADO DE GOIÁS; representado nesre instrumento pela SECRI'IARh
DE ESTADO DE EDUCAÇÃO, com sede em Goiànía, Capital do Estado de Goiás, na Quinta

Avenida, Qd. 7l . 212. Setor Leste Vila Nova, Coiânia-Co. iuscrita no CNPJ sob o n."

01.409.705/0001-20, por meio de suâ tirular.APARECIDA DE rÁTIMA GAVIoLI

SOARES PEREIRA, brasileira, casada, professora, poÍadora da Carteira de Identidade n"

-368625 SESDC/RO-2'Via e CPF n" 329.607.192-04, doravante denominada PARTiCIPE I, e

a ASSOCIAÇÁO PESTALOZZI DE GOrÂNrA. inscrita no CNPJ sob n" 01.287.41610001-

03. rnanteuedorz do Centro de Atendimento IntegÍâdo Pró-Labor, localizada na Praça da Biblia.

1424, Qd. K. Lts: 03 e M, Vila Santa Izabel, CEP: 7.1.620-01 0, Goiânia-GO. neste ato

denominada simplesmente Llnidade Escolar Conveniada, 1U.E. Conveniada), representada por

JAQUELINE CORDEIRO DE BRITO, portadorâ da Carleira de Identidade n'4280461 - 2"

VIA PC-CO, inscrita no CPF nô 011.086.391-78, nesle ato dcnominado

sinrplesmente PARTiCIPE II, tem cntÍc si, justo c acordado c celebram por tbrça do prescntc

irrstrumerrto. nos tcrmos da Lei Fedelal n' 13.01912014 e Decreto Estadual n'9.901/2021, bcnt

como do processo no 202100006046780 e mcdiante as cláusulas c coldições §eguintcs:

l.l Constitui objeto do presente Termo de Colaboração a transferência de R$ -

14-280,00 (quatorze mil, duzentos e oitenta reais), à instituição acinra qualificada para a

prestação tJe serviços educaciona.is por parte da Unidade Escolar aoima discriminada para

atender alunos de variadas faixas etárias, confonne relaçào de ofertas de vagas através de

CL^LiSTJLA PRIMETRA _ DO OBJf,TO
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ÍcoÍdenamentô de tunras e aspeciiicaçõcs do projeto pedagógico e regimcnto escolar inclusos

nos âlrto§.

1.2 A U.E Conl'eniacla deverá obedecer, em relaçâo ao número tle *lunos por sala,

os parâmetros da Secretaria de Estado da [ducação - SI]UDC, delenninâdos nos critérios dc

Modulação iRclusos nos autos.

1.3 Os docunrentos inclusos nos autos passam a ser partes integranÍes dcstc

instmmento, independontenrente das duas tanscrições,

CLÀtjSI"/t,^ SEGUNO^ - DÀ TITtjLÂRIDADE DOS BUNS

2.1 Os bsrs duráveis adquiridos com os 1eüursos transl.cridos pe lo Estatlo de Coiás

dcve râo ser regislrados no Sislema dc Controie de Patrin'rônio do Estado por me io da SEDLTC e

poderão ser doatlets. ao final da parceria, à entidade privada filantrópica executora do projeto ou

da atividade correspondente, mediante prévia manifestação do depa[târnento cLnnpetente dâ

Sf DUC. com a decisão llnal do se,u titular.

cLÁusuLÂ 'r'ERCETRÀ * D^S OBRICAÇ

ESCOLÂR CONVENIADÀ

ES DA I.JNIDADE

3. Â Unidade Escolar Conveniada -obriga-se a:

L Livro de torrbamcnto do nraterial petm:rnenle;

ll. Assinar tc no de guaÍda do malerial permârcnte (equipamcntos, móvcis

utcnsilios) adquirido com r,erba pública;

III. Ministrar na Unidadc Escolar Conveniatla, a Educaçào Bá"icr lFrrsirrr,

Fnntlartental - ixlos iliciais; [,nsino Fundamertal.- ânos tinais e Ensino Médio) e Educlçào

Especiai de .lovens e Adultos - EEJA (Etapa I. Etapa II e Etapa III , nos turnos rnatutino e

l-espertino, para os estudantes de anbos os sexos de Íbrma laica nos tennos tlos artigos 2i)5, 2r ,ô 
ú;

e 210 da Constituição Fcdcrail
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lV. Participar do plocesso dc matrícula do Estado e dc todos os proccssos oliciars

de avaliaçâo irrstitucional da SEDUC e MEC, cumprindo âs datas, procedimentos, c o

conrprotnisso de usar o SIGE (Sisterna de Cestão) na infoflnatização da secretaria tla U.ll

C-'onveniada.

V. Aprescntar à Secrctaria de Estado da Educação - SEDUC o Plano de

Descnvolvimcnto da Escola (contemplando os aspcctos Pedagógicos, Administrativos c

Financeiros) nos critérios e pr&zos estabelecidos pela SEDUC para rede pública estadual.

independentemente de receber repasses financeiros de manutenção do Estado.

VL Realizar toda c qualquer atividade ou ação da Unidade Escolar, à h"rz da

Constituiçào Federal, do Estatuto da Criança e Adolescenle. da Lei de Diretrizes e Bascs da

Itlucaçào Nacional, da Constituição do Estado de Goiás, tlo Istatuto e Piano de (largos e

Venoimentos do Pessoal do Magistério da Rede Estadua.l de Ensino e Plano de CcLrgos o

Vencimentos do Agente Adlninistrativo Educacional da Rede Estadual de L,nsino, do

Rcgimento Interno da U.E. Conveniada, do Regimcnto da Secretaria de Estado dc Educação c

Oricntaçõcs Cerais para a organização da Rede Estadual da Educação em Goiás do ano lelivo

en] curso e outras legislações pertinentes à educação;

VII. Constituir um Conselho Esco.lar, nos tennos da Lei Estadual n' 9.901 202l',

a fim de acompanhar âs queslões pedagógicas, administrativas e relacionadas da U.E.

Conveniada, bem como a aplicação dos recursos financeiros e sua prestação de contas à

comunidade escolar, mantendo-os à disposição da comunidade escolar e da SEDTJC para

quaisquer averiguaçôes;

VtlÍ. Facilitar os meios para quc a SEDUC excrça, a qualquer 1empo, a

t'rscalizaçào quanto aos aspectos técnicos, financeros e aúninistmtilos do presente Tenno clç ./
Colaboração, sem prejuízo da ação liscalizadoÍa dos demais órgãos de cootrole; \\\\,/

$I
IX. Manter os documentoà comprobatórios das despesas realizad,as,, objeto desde 4)

Ternro. arquivatlos em boa ordern, no próprio local em que foram contabilizados, pelo prazo de

dez anos, contados da aprovação da prestação de contas do gestoÍ do órgão:

sccretffia de Estado de Educaçôo
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X, Apor nas Íàturas, notas Ílscais e quaisqucr outros docutncnlos de dcspcsa,

obrigatorianrcnte smitidos em nomc da instituição, o carimbo identificador conr o titulo. númcro

e ano do Termo de Cr"rlaboraçào;

Xl. Abrir co a especílica piàrâ o repasse tÍo recurso objeto deste Tenro de

Colaboração. nâo scndo pennitida a utilização de conta bancária abcrta elou ulilizada

anteríormcntc, inclusivc para outros ajustes de mesma ltatureza. Os recursos dcverão ser

rnantidos nestâ conüa especifica e somente poderão ser utilizados para o pagamento de despesas

constantes do Plano de Trabalho;

XlI. Aplicar os Íecursos recebidos do Ter nro de Colaboração, cnquanto nào

utilizados, em cademetas dc poupança de instituiçào finauccila oficial, sc a ptcvisão dc scu uso

for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto pmzo or.r operação

de mercado aberto lastreada em titulos da divida pública, quando a utilizaçâo dos mesmos

verificar-se em pmzos menores que um mês. As receitâs financeira.s auieridas serào

obrigatoriamente conputadâs a crédito do Temro de Colaboração e aplicadas, oxclusivamente,

no objclo de sua {inalidade;

XII. Manter e movimentar os recursos na conta bancária específicâ do Telrro de

Colaboração. com comprovação de saldo inicial zerado;

XIV. Aprcsentar, na prcstação de contas, â documentâção neccssáriâ cm ordclll

eronológica. dc acordo com as rnetas previstas;

XV. Ânexar nos autos em que celebÍou o presente termo de cooperação, os

Certiiicados de Fomração do Grupo Gesror e a Porlaria dc Nomeação do Dirctor e represontantc,

cl-^r,rsuLA QU^RTA- DAS OBRTCAÇ ES DA SE,CREI'ARIA DE

ESTADO DE EDUCÀÇÃO

4.1 A SEDUC cedeú à U.E. Conveniada 1007ô (cem por ccnro) dos rccursos

humanos (profcssores e pcssoal administrativo) necessários ao desenl,olvimcnro de suas

atividades tlncionais. cle modo a nào haver excedentes, com assunção de ônus de seus

q
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vencinrcntos, tal qual pcrcebeÍiam se estivesscm cm atividades no âmbito do órgào de origcm,

de acordo com o Critério de Modulaçào deserito nas orientâÇões da SEDUC'.

4.2 Os sen idores púhlicos, de que trata o irenr anrerior, que prestarern sen iços ao

estabelecimento de ensino cooperado só serão removidos, durante o ano letivo, mediante

conrbinaçào próvia enfre os participes ou antecipado de sindicância feita pela Unidade Escolar,

e/ou inspcção escolar da Coordenagào Regional da Educação respectiva ou ainda mediante

apresentaçào de lelatório pedagógico para os casos de servidôres que não estejam

desempenhando adequadamente as funções a eles atribuídas e/ou não apresentam perfil

compativcl com as exigências da U.E. Conveniada;

4.3 Na U.E. Conveniada vinculada à Coordenação Rcgional de Educação cm que

houver exce<lentes de pessoal administrativos efetivo, poder-se-á proceder motlulaçâo desses

riaquela unidade, confonne, conveniência da SEDUC;

4.4 Acompanhar e avaliar de forma global e técnica os projetos a serem

dcsenvolvidos e executados em dscorrêflcia deste Tcrmo de Colaboração;

4.5 Designar, um representante como gcstor que acompanhará e fiscalizará a

execução deste Termo de Colaboração e dós recursos repassados;

4.6 Apreciar as prestações de contas parciais ou totais apresentadas pela

inslituição, podendo deixar de aprová-las sempre que veriÍicar a ocorência dc algum dos

seguintcs eventos:

. Inexecução total ou parciâl do objcto pactuado;

. f)csvio de final'idade na aplicação dos recursos transferidos;

.Não utilização, total ou parcial. no objeto do ajuste. dos saldos tinanceiros.

inolusivc os provenientes das receitas obtidas nas aplicâções Íinanceiras realizada.s, quando não

Iecolhidos na forma prevista neste instrumento;

. Ausência de documentos exigídos na prcstaçào dc coDtas gue cornPron§a o / ^
julgamento da boa e regutar aplicação dos recursos. \Vtt

4.7 Efetuar o repasse dos recursos financeiros à instituição; Y

5
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4.8 Prorrogar "DE OFÍCIO" a vigência do Tcrmo de Colaboraçâo. quando houvcr

atraso na libcraçào dos rccursos, limitada a prorogação ao exato período do atraso verificado.

CLAUSULA QUINT,,\_ DO PAGAMENTO DOS DOCENTES E DOS SERVÍDORES

ADMINISTR,{TIVOS

5.1 A Secretaria cederá à Unidade Escolar o pessoal doccntc. administrativo -
pedagógico c pffte do administrativo, restringindo-se estritamcntc neccssário âc)

desenvolvimento de suas atividades funcionais, de modo a nâo havsr excedentes, cont assunçào

do ônus de seus vencimentos, tal qual perceberiam se estiyessem ern atividadc no âmbito do

{rgào de origcm, dc acordo com o Critério de Modulação.

5.2 A jornada para modulâção do administrativos que a Unidade Escolar

conveniada fará jus será calculado conforme a contribuição comunitária, recolhirla pela U.B.

conforme cálculos do Critério de modulação:

I. 100% para as instituições que rrão cobram nenhuma contribuição comunitária:

70o/o para as instituições quc cobram até R$ 15,00 (quinze reais) e 50% para as instituiçõcs quc

cobram acima de RS 15,00 (quinze reais) mensais.

II. Os servidores públicos de que trata esta cláusula que prestârem serviços ao

estabclecimento de ensino conveniado somente serão removidos, durantc o ano letivo, medianle

combinaçào prcvia entre os partícipes ou antccipado por sindicância fcita pela inspeçâo escolar

da Subsecrctaria Rcgional da Educação respectiva.

III. Nas Unidades Escolares (ionveniadas, vinculadas às Subsccrctarias Regionaí

dc Educação cnr quc houver exccdeüte de pÊssoal admiuistrativo clbt'ivo, poder-sc-á proccdcr a

sua modulaçâo naquela unidade. conÍbrme conveniência da SEDUC.

Ct,AUSUt,A SEXTA - AV,A.I, I-{Ç ()

6.1 O presente Termo será ordinariamente reavaliado lo mês de novembro, .onl $
base no Estudo da Rede Estadual realizado pela SEDUC.

Sêcrersria dc Eslâdo d€ Êducsçâo
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6.2 Extraordinariamentc o presente Termo de Colaboração poderá ser rcavaliado

a qual,quer tempo por conveniência da SEDUC, gerando aditivo.

CL^ USLILA SÉTIM^-DA OBEDIÊNCIA,\S T-g,IS EDUCACIONAIS

7.1 O cnsino será ministrado com estrita observância das normas legais

específicas, estabelecidas pelas legislaçôes Federal e Estadual, cabcndo à Seoretaria da

Educação exercct a sua regulan:entação e fiscalízação, podendo aplicar sanções, inclusivc

interompendo o Termo de Colaboração.

cr,ÁrJsriL^ oITAVA- DAS VEDAÇOES

E vedado a U.E. Conveniada, durante a vigôncia do presente ajustc:

. Ceder suas instalações a terceiros para funcionamento de ouros cursos ou

quaisquer outras atividades extra-ajuste, salvo para atendimento de ações que visetn a integraçào

da Escola com a comrmitlade local ou de cunho formativo, voltadas para o cresüimento dâ

comunidadc cscolar:

. Utilizar os recursos previstos em finalidades divcrsas das estabclccidas no Tcrmo

de Colaboraçào. ainda que em caráter de emergência;

. Pagar despesas a titulo de taxas de âdmínisraçào ou similares;

. Pagar despesas realizadas em data anterioÍ ou posterior à vigência do Termo dc

Colaboraçào, salvo os pagamentos cujo falo gerador da despesa tenhâ ocorido duranle â vigência

do instrumento pactuado;

. Pagar despesas com taxas bancária.s (tarifas dc movimentação em cotlta corrcntc,

cotrrança de extratos, emissão de cheques, entre outros), multas, juros ou coffeção monetária.

inclusive referentes a pagâmentos de obrigações e encargos civis, kabalhistas, Íiscais, trihutários,

previdenciários ou quaisquer outros, sendo que os encargos que porventuÍa venham a incidir

indevidamente quando da execução do objeto deverão ser creditados pcla irrstituição ;i c g

1
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. TrespassaÍ ou ccder a execução do objeto do Termo de Colaboraçào. cxceto para

as contrataÇões necessárias à cxecução do plano de trabalho e observados os trrrincípios da

adninistraçâo pública;

. Sacar recursos da conta específica do Temo de Colaboração para pirgamento erx

espécic (dinhciro) de despesas;

. Realizar pagamentos antecipados a fomecedores de beDs e scrviços;

. Alterar o obieto do Tetmo de Colaboração de forma a descaracterizá-lo;

. Realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, inÍixr.nativo ou

orientação social, da qual não con$em nomes, simbolos ou imagcns quc caÍacterizetn promoçào

possoal c desde que prevista no plano de trabalho.

C TISULA NONA - PLACÂ INDICATIVA

9.1 A Unidade Escolar conveniada obriga-se a afixar, na fachada principal de seu

prédio, uma placa indicativa de U.E. Conveniada dentro dzrs especificações ltrmecidas pela

Secretaria de Estado da Educaçâo.

ustiLA D CIMA _ DO REPASSE DE RECURSOS

10. I O repasse de recursos, conforme cronograma dc dcsembolso, será rcalizado

semestralmente c teÍá como parâmetro básico o número apurado de alunos no censo escolar do\ t

anoantcrior; V
10.2 Por ocasião da conclusão, denúocia, rescisão ou cxtinção da pu.."ri", o. \

saldos ljnanceiros Íemanescentes, inclusive os provenientes das reoeitas <lbtidas das aplicações

Íinanceiras realizadas, serão devolvidos à adnrinistração pública no prazo improrrogável de

trinta dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do rcsponsável,

providenciada pela autoridade competente da administração pública.

10.3 Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada tÇ

mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatorie<lade

de depósito em suâ coúa bancária.
L
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10.4 A libcraçâo dos recursos dcstinados às entidadcs privadas filantrópicas está

condicionada ao cumprimento do cstabelccido no arr.48 da Lei Federal n" 13.Ol9l2{)14.

CLAU§ULA D CIMA PRTMETRA _ DA PRESTAÇ O DE CONTAS

I l.l ll dever <ia instituiçào comprovar que aplicou corretamente o re!'urso no

objeto do Tcnno de Colahoração e demonstrar que o realizou com os recursos repassadus e em

obcdiôncia às normas legais aplicáveis à rnatória, sob pcna de rejcição da desposa rcalizada.

I 1.2 -A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular aplicaçào

dos n:c'ursos lecebidos no prazo de até noventa dias a partir do término da vigência da parceria

ou no final de cada exercício, se a dwaçào da parceria exceder urn ano.

I 1.3 A prcstação de contas dos recursos rcccbidos dar-se-á atrar,és da cntrcga à

Concedenle dos documentos fiscais originais cornprobatórios das despcsas ou cquivalontcs c

l'ormulários, devidarnente preenchidos e assinados, dení'o do prazo regulamentado no Termt:

de Colaboração.

I L4 A prcstação de contas dos rccursos rcÇebidos deve ser organizada cm ordcm

cronológica de acordo com as metas estabelecidas c acolnpâúada dos scguintes documentos e

anexos: l) Oficio de encamiúamento;2) Relatório circunstanciado do cumprimento do objeto;

3) Cópia do plano de trabalho aprovado pelo ordenador de despesal il) Cópia do tenno Íirmado,

com indicação da data dc sua publicaÇão; 5) Relatório de execuçào fisico-financeira; 6)

Dcnronstrativo da execução tla rcceita e da despesa" evidenciando os recursos reccbidos em

translêrência. a contrapartida, os rendimentos auferidos na aplicação dos rccursos no mcrca{g 
)

Íinancciro, quando for o caso, e os saldosi 7) Relação de pagamentos cfetuados com o, ,..r.r§ /
\V

da concedente e da instituição, bem como dos provenientes da aplioação finanoeira: tl) RelaÇão r

de bens pennanentes adquiridos corn os recursos da concedente e da instiruição, betn conro dos

proveniertes da aplicação Íinanceira; 9) Relação dc bens de consurno adquiridos cont os

rccursos da concedente e da instituição, bem como dos provenientcs da aplicação Íinanccira;

10) Relação de serviços cle terceiros com os recursos <la concedente e da instituição, betn conro ó
dos provenientes da aplicação Íinanceira; i I ) Extrato dâ contâ bancaria específica, do período

do recebimento do recurso, demonstrando a conta zerada, c, se foro caso, a concíliaçào bancária;

9
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Secretaria rje Estado da F.ducação; l2) Extratos da conta de aplicação Íinanceira. cvidcnciando

todos os rendimentos aufcridos no período e demonstrando a conta zcrada; l3) Cópia do tcnno

de aceitaçâo definitiva da obra, termos de meciição, planilha orçarnentária e projeÍos executi\ os,

quando o objeto visar à realizaçÀo de obra ou seftiço de engenharia; 14) Cornprovante LIe

recolhimento do saldo dc recutsos ao Tesollro Estadual; t5) Cópia dos ajustes Íirmados. com os

Íespectivos aditivos e publicações, quando for o caso; l6) Rclação dc loca'lização dos bcns

adquiridos; l7) Notas fiscais/faturas; l8) Relatório íotográfico dos bens adquiridos e obras

realizadas; 19) Relação de rreinados ou capâcitados, quando for o caso; 20) Tenno de

compromisso por nieio do qual a instituição fica obrigada a manter os documeutos relacionados

ao Tcrnro de Colaboração pelo prazo de 10 (dcz) arôs, contado da data cn.r quc ioi aprovada a

prestação de contas.

I 1.5 A prestação de contas deverá ser Êntreguc impressa e, para fins de registltr

intemo da Secretaria de Bstado de Educação, em arquivo PDF pesquisável.

I 1.6 Quando o objelo do Termo dc Colaboração visar à realização dc obras on

serviços de engcnharia, o Convenente deve apresentar ainda os scgrrintcs documcntos: l)

Relação e ntedição dos serviços executados; 2)'fermo de entregraceitação da obra ou serviços

assinados por um engenheiro; 3) Laudo técnico de obras e serviçôs de engenhaÍia -" Anexo VIII.

I1.7 Conslatadas quaisquer inegularidades no Termo dc Colaboraçào, scrá lcita

diligência pela Concedcntc c será fixado o prazo máximo dc 30 (trinta) dias à instituição. a partir

da data do recebimento da notificação, para apresentação dejustificativas e alegações de det'esa

ou clevolução dos recursos liberados, atualizados.

I 1.8 Quando a prestâçâo de contas não for encamínhada no prazo convencionado,

a Concedente fixará o prazo máximo de 30 (trinta) dias à instituição, a partir da tlara do

rcccbimento da notificação, pam que seja apresentada a prestação de contas. ou o l'ecolhimerrto

dos rccursos, incluidos rendimentos da aplicação no mercado financeiro. acrescidos dc juros e

correção n]onctifuia, à conta da Conccdente.

I I .9 Em caso de não apresentação (la prestação de contas fiflaI, no pr;zo estipula<lo

uo Tcrmo de Colaboração, ou a prestaçào de contas não obtiver aprovação, scrão adotadas

providências por parte do ordenador de despesa da unidade Concedentc para a instauraçào de
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tonrada dc conta.s especial para apuração dos fatos, identificaçâo dos responsávr,-is c

quântificaÇão do dano, sendo que este procedimento serií adotado nos casos de omissào no dcvcr

de prestar contas, de ocorrência cle desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos e

<le prática de qualquer ato ilegal. ilegítirno ou antieconôrnico de que resulte dano ao Erário.

I l.l0 A prestagão de contas relativa à execução do temto dc colaboraçào será

mcdiante a análise dos documentos previstos no plano de trabalho, nos temos do an. 63 da t"ci

Í'ederal n" 13.01912014, alóm do relatório de exeoução do objeto, elaboraclo pela organizaçiro

da sociedade civil, contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do

.objeto e o cotnparâtivo de metas propostas com os resultados alcançados c rclatório de execução

linanceira do termo de colaboração, com a descríçào das despesas e rcccitas cÍ'etivamcntc

realizadas e srra vinculação oorn a exeoução do objero. na hipótese de descumprimento de meus

e resultados estabelecidos no plano de trabalho.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DO CUMPRIN{ENTO DAS NORMAS DA

§ECRETARIA

l2.l Cabcrà ao estabelecimento de ensino acatar c cumprir (odas as oricntaçõcs e

riiretrizes emânâdas da Secretaria, estabelecida pela legislação específica, durante a vigênoia do

Termo de Colaboraçâo.

i2.2 Quanto à indicação do diretor das Unidades Escolarcs, será leita pclo

representante da Convenente, com anuência da SEDUC.

CL'\USULÂ D CIiVIA TERCEIRA _ DÀS DISPOSIÇ ES CER,\IS

13,1 Os docurnentos inclusos nos autos passam a ser partes integrzntes desre

instrumento, indepcndcntemente das suas transcrições;

13.2 As alterações posteriores dos documentos anexos supramcncionados

passarâo a incorporar estes âutos após aprovação pelos órgãos competentes;

13.3 A Unidade Eduoacional Conveniada deverá submeter-se às Diretrizes Anuais

da Scclctaria dc Estado de Educaçâo e Orientaçôes das Coordenações Regionais de Educação.

em todas as qüestões relacionadâs ao pedagógico, adninistrativo e relacional, bem como no que

{
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se referc ao número de alulos por salâ os parâmetros determinados nos critórios dc nrodulaçào

inclusos nos autos:

I3.4 O plano de trabalho da unidade escolar aprovado pela SEDUC. fará parte

integrante deste, e será atual izado anualmente nos períodos determinados pela SIJDUC couro

condiçâo de continuidade ou renovação destc Termo, podendo ser revisto para altcraçâo de

valores ou dc metas, mediantc te.nTlo aditivo ou por apostila ao plaDo dlJ trabalho original.

CT,AtJSTlL.,\ DECIMA QIJÂR'fA _ DA CONCTI.IAÇA() E MEDTA(].\()

14.l As controvórsias eventualmente surgidas quânto à formalização. exeouçào ou

encerramento do ajuste, serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no ârnbito da

Câmara de Conciliação. Mediação e AÍbiragem da Administração Estadual (CCMA), na forma

da Lei n'9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual n" l'í4. dc 24 di-

julho de 2018.

CL usul,..1, CINIÂ QUINTA _ DO COMPIIOMISSO ÀRBI'I'RAL

I 5.1 Os conflitos que. possâm surgir rclativamente ao ajuste. acaso não puderetn

scr equacionados de forma amigável, scrão, no tocante aos direitos patrirrroniais disponívcis,

submetidos à aúitragem, na forma da Lei n' 9.307, de 23 de setembro de I 996 e da Lei

Complementar Estadual n'' 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu

julgarnento a CÀMa,R-q DE CoNCtLtAÇÀO. MEDIAÇÀo f enelrRACENl DA

ADMINISTRAÇÃO gSfeOUeL (CCMA). outorgando a estâ os podcrcs para inclicar os

árbitros e rcnunciando expÍessamen à jurisdição e tutela do Poder Judiciário para _julgamcnto

desses conflitos

CL,TUSI.JLA ECIMA SEXTA - DA RESCIS ()

l6.l E faoultado aos panícipes a rescisão do instrumento, a qualquer ternpo, por

alo devidamente justificado, e a alteração do Termo de Colaboração por meio de termo aditiv.r,

nrediante proposta devidamcnte formalizada e justi{icada, a ser apresentada à çoncedente em.

no mínimo 60 (sessenta) dias antes do término de sua vigência ou no prazo nclc estipulado.

t2
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ló.2 Ocorrcndo a inadimplência de qualquer das cláusulas, o pÍcscntc ajustc

poderá ser rescindido por arnbas as partes, que adotará as providências administrativas de acordo

conr a legislaçào em vigor.

16.3 Consumada a ocorrência, â Secrstaria determinârá quando terminar o ano

letivo, o imediato rctomo â Coordcnação Regional de Educação de todo o pessoal que estivcr

prcst8ndo serviço à Unidade Escolar Conveniada.

C UST]LA T) CIMA S :I'I]!IA, DOS CÂSOS ONIISSOS

l7.l Os casos omissos ser'ão resolvidos pelos participes, por meio de requedmcnto

fonnula<jo à Secretaria de Estado de Educação, nos autos a que se rcÍ'erem o presentc

insrumento.

CLÂUSLJLA DECIMA OITAyA _ DA VIGtr}-CI.{

I 8. I 0 presente Termo de Colaboração terá vigência de.12 (doze) mese§, contados

a partir dâ assinaturâ do mesmo, podendo ser prorrogado mediante solicitação e interesse

comum das partes, por meio de termo aditivo.

18.2 A prorrogação de oficio da vigência do termo de colaboraçâo deve ser I'sita

pela administraçào pública quaído ela der causa â atraso na liberação de recursos financeiros,

linritadas ao exato peÍiodo do atraso verificado.

CLÀUSUL,{ D CINL{. NON^ - DÀ PUBLIC:\Ç^o

l9.l O presentc tormo de cooperâção tócnico pedagógico scrá publicado cm

extrato no Diário Olicial do Estado de Goiás, nos teflnos do artigo 38 da Lei Federal no

13.01912014, corendo a.s despesas por conta dâ SEDUC

20.1 O prescnte ajuste tem como foro a cidade de Goiânia. Capital do Estado de

Goiás, onde serão dirimidas as pendências oriundas de sua aplicação, excluído qualquer outro.

ç
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Por cstarem justos e avençados, celebra-se o prcsente instrumento, do qual sc

cxtraem 02 (duas) vias de igual teor. cujo termo, depois de lido e achado conÍbnne, vai assinado

pelos partícipes e testemunhas presentes.

CABINETE DA SF,CRETÁRIA D§ ESTADO DA EDUCAÇÀO, gNT

Goiânia, À9 a" de 2021.

Prol". .\P.,\REC'I TIMA GÀVIOLI SOARES PEREIR.A
de Estado da Educaçâo
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